
Sete Lagoas, MG
Dezembro, 2009

122

ISSN 1518-4269

Autores

Valéria A. Vieira Queiroz
Nutricionista, Doutora 
em ProduçãoVegetal.

Embrapa Milho e Sorgo. 
Cx. P 151.35701-

970  Sete Lagoas, MG                      
valeria@cnpms.embrapa.br

	 Jamilton P.  Santos	
  	 Entomologia - Pós- 

colheita de Grãos

Casiane Salete Tibola 
Pesquisadora Embrapa 

Trigo área de Qualidade de 
Grãos

Luciano Rodrigues Queiroz
Eng. Agr. Doutor em Pro-
dução Vegetal. Embrapa 

Milho e Sorgo. Cx. P 151, 
35701-970  Sete Lagoas, 
MG lrodqueiroz@yahoo.

com.br  

Boas práticas e sistema APPCC na fase de 
pós-colheita de milho

1. Introdução
Devido à sua capacidade de adaptação aos mais diferentes ecossistemas, o 
milho é a cultura mais amplamente difundida e cultivada no mundo. No Brasil, 
a produção de milho na primeira safra do ano agrícola de 2008/09 foi de 33,6 
milhões de toneladas, cultivados em uma área de 9,2 milhões de hectares 
(COMPANHIA NACIONAL DE ABASTECIMENTO, 2009a). 
O milho é uma excelente fonte energética, tendo papel importante na alimen-
tação humana e de animais. É utilizado como matéria-prima em mais de 500 
produtos derivados. Cerca de 70% do milho produzido no mundo e entre 70% 
e 80% do milho cultivado no Brasil são consumidos na cadeia produtiva de 
suínos e aves (SILVA, 2007; GARCIA et al., 2008). 
A agricultura brasileira vem avançando em termos de produtividade e deverá 
colher na safra 2009/2010 entre 139,06 e 141,62 milhões de toneladas de 
grãos, quantidade de 2,9% a 4,8% superior  ao volume de 135,16 milhões 
de toneladas colhidas na safra passada (COMPANHIA NACIONAL DE 
ABASTECIMENTO, 2009b). Entretanto, perdas quantitativas e qualitativas 
devido à presença de contaminantes nas fases de pré e pós-colheita de grãos 
no Brasil têm comprometido cerca de 10% da produção e também aumentado 
o risco na  segurança alimentar de humanos e de animais (LORINI; 
BACALTCHUK, 2007). Os contaminantes podem ser de natureza química, 
física ou biológica. Para grãos, a contaminação química pode ser proveniente 
de micotoxinas, resíduos de pesticidas e metais pesados. Os contaminantes 
de natureza biológica podem ser micro-organismos patogênicos, pombos 
e roedores; os de natureza física podem ser fragmentos de insetos, vidros, 
pedras e materiais estranhos. 
A qualidade do milho é fundamental para estabelecer os preços na comerciali-
zação. A má qualidade fitossanitária dos grãos está diretamente relacionada a 
práticas agrícolas inadequadas, incluindo colheita tardia, utilização de se-
mente de má qualidade, permanência de restos de cultura no solo e falhas no 
controle de doenças e pragas (SILVA, 2007). O milho é classificado segundo 
a sua qualidade em Tipo 1, Tipo 2 e Tipo 3. Um lote de grãos de milho que, 
pelas suas características, não se enquadrar em nenhum dos tipos descritos 
será classificado como Abaixo do Padrão - AP, desde que apresente bom es-
tado de conservação. O milho classificado como AP poderá, conforme o caso, 
ser rebeneficiado para eliminar  alguns defeitos e, assim, poder ser enquadra-
do num dos tipos anteriores. Será desclassificado todo o milho que apresen-
tar: a) mau estado de conservação; b) aspecto generalizado de mofo e/ou de 
fermentação; c) sementes de mamona ou outras que possam ser prejudiciais 
à utilização normal do produto; d) odor estranho, de qualquer natureza, impró-
prio ao produto e prejudicial à sua utilização normal (SANTOS, 2008).
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A preocupação crescente com a segurança  ali-
mentar, especialmente nas duas últimas décadas, 
tem exigido melhoria na qualidade sanitária dos 
alimentos e das rações, passando a ser alvo de 
preocupação por parte dos produtores, dos arma-
zenadores, dos processadores, dos exportadores 
e dos consumidores. Assim, as Boas Práticas 
Agrícolas (BPAs), de armazenamento (BPArs) e o 
sistema APPCC vêm de encontro a essa cres-
cente preocupação, visando garantir a qualidade 
final do produto agrícola, bem como a saúde, o 
bem-estar e a segurança do trabalhador rural e 
dos consumidores, além de preservar o ambien-
te e agregar valor ao produto. Esses sistemas 
objetivam garantir a disponibilização de alimentos 
seguros por meio da identificação, do monitora-
mento e do manejo adequado de contaminantes 
em todas as etapas da cadeia do alimento. Esses 
programas são baseados em protocolos que pos-
sibilitam implementar sistemas de rastreabilidade 
e de certificação, permitindo a comercialização 
de produtos com qualidade e que atendam às 
demandas do mercado.
As boas práticas abrangem um conjunto de me-
didas que deve ser adotado pelas indústrias de 
alimentos a fim de garantir a qualidade sanitária e 
a conformidade dos produtos alimentícios com os 
regulamentos técnicos. Dentre os procedimentos 
operacionais, os mais relevantes para a indús-
tria alimentícia são: de instalações; de controle 
de fornecedores; de equipamentos; de limpeza 
e higienização; de higiene pessoal; de controle 
de produtos químicos; de controle de pragas; de 
rastreamento e recolhimento; e de destinação de 
resíduos (ORGANIZAÇÃO PAN-AMERICANA DA 
SAÚDE, 2001). As boas práticas são requisitos 
para a implementação do sistema Análise de Pe-
rigos e Pontos Críticos de Controle (APPCC).
O sistema APPCC, versão nacional do Hazard 
Analysis and Critical Control Point (HACCP), foi 
desenvolvido com o objetivo de garantir a produ-
ção de alimentos seguros através da identifica-
ção e da prevenção dos perigos relacionados à 
inocuidade (ORGANIZAÇÃO PAN-AMERICANA 
DA SAÚDE, 2001). O sistema APPCC baseia-se 
na aplicação de princípios técnicos e científicos 
em todas as fases da produção de alimentos, 

incluindo a agricultura básica, a pecuária, a in-
dustrialização e a manipulação dos alimentos, os 
serviços de alimentação coletiva, os sistemas de 
distribuição e de manejo e a utilização do alimen-
to pelo consumidor. Está centrado na identifica-
ção de perigos durante o processo, estabelecen-
do um plano para sua prevenção, eliminação ou 
redução para níveis aceitáveis, minimizando as 
falhas que ocorrem quando são retiradas amos-
tras de produtos finais para avaliação da qualida-
de (FAO, 2003).
O Sistema APPCC baseia-se na aplicação de 
sete princípios aceitos internacionalmente, publi-
cados em detalhe pela Codex Alimentarius Com-
mission (2003): 
1. Análise de perigos e identificação das medidas 
preventivas.
2. Identificação dos pontos críticos de controle 
(PCCs).
3. Estabelecimento dos limites críticos para as 
medidas preventivas associadas com cada PCC.
4. Estabelecimento dos requisitos de controle 
(monitoramento) dos PCCs.
5. Estabelecimento de ações corretivas para o 
caso de desvio dos limites críticos.
6. Estabelecimento de um sistema para registro 
de todos os controles.
7. Estabelecimento de procedimentos de verifica-
ção.
O Sistema APPCC é recomendado por organis-
mos internacionais como a OMC (Organização 
Mundial do Comércio), a FAO (Organização das 
Nações Unidas para Alimentação e Agricultura) 
e a OMS (Organização Mundial de Saúde) e o 
Mercosul e é exigido pela Comunidade Européia 
e pelos Estados Unidos (AGÊNCIA NACIONAL 
DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA, 2009; MANUAL..., 
2004). No Brasil, a legislação sanitária federal 
regulamenta as boas práticas e o sistema APPCC 
através de portarias que determinam sua adoção 
pelas indústrias atuantes na produção/industria-
lização, no fracionamento, no armazenamento 
e no transporte de alimentos industrializados 
(AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁ-
RIA, 2003b). 
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2. Identificação de perigos na fase de pós-
colheita de milho
Para a identificação dos perigos e dos pontos 
críticos de controle na fase de pós-colheita de 
milho, foram elaboradas listas de verificação 
baseadas na Instrução Normativa n.º 12 
(BRASIL, 2009) e no Guia de Verificação do 
Sistema APPCC (SENAI, 2000a,b). As listas 
de verificação incluíram todos os requisitos 
que influenciam diretamente na qualidade e na 
inocuidade do milho armazenado, identificando 
os contaminantes e as ações de monitoramento 
e de controle. Foram analisadas as condições e a 
disponibilidade de infraestrutura e equipamentos; 
a qualidade tecnológica; a frequência e os 
registros referentes ao monitoramento e 
ao controle de insetos-praga e de outros 
contaminantes; e o controle de qualidade, que 
trata do registro dos procedimentos adotados 
em caso de problemas em lotes de milho. Em 
cada etapa, foi avaliada a conformidade e 
realizaram-se as observações necessárias para o 
diagnóstico de identificação dos perigos na fase 
de pós-colheita de milho.
A análise foi realizada em unidades armazenado-
ras de milho com o acompanhamento de respon-

sáveis pelo setor de armazenamento. As Figuras 
1 e 2 apresentam fontes de contaminação detec-
tadas em uma unidade armazenadora de milho, 
como ausência de pavimentação em alguns 
locais, presença de aves, de grãos espalhados e 
de insetos-praga na parte externa dos silos, além 
de muita poeira, terra e grãos acumulados nos 
equipamentos e nas suas proximidades.
3. Aplicação dos princípios do sistema APPCC 
na pós-colheita de milho
A metodologia de aplicação dos princípios 
APPCC adotada foi a preconizada pelo Pro-
grama Alimentos Seguros, Setor Campo (ELE-
MENTOS..., 2004), pelo Manual de Segurança e 
Qualidade para a Cultura do Milho (MANUAL..., 
2004) e pelos Requisitos Técnicos Obrigatórios 
ou Recomendados para Certificação de Unidades 
Armazenadoras em Ambiente Natural (BRASIL, 
2009). A aplicação do sistema APPCC na fase 
de pós-colheita de milho, identificando os pontos 
críticos de controle (Tabelas 1, 2 e 3) e as ações 
corretivas recomendadas para controlar os peri-
gos, encontra-se descrita nas Tabelas 4 e 5. 
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Figura 1. Fontes de contaminação detectadas no ambiente externo de uma unidade armazenadora de 
milho: (A) e (B) falta de pavimentação na área externa; (C) aves - contaminação por meio das fezes; (D, 
E e F) grãos de milho espalhados pelo pátio - atrativo para insetos e roedores; (F) insetos alimentando-
se de restos de milho (Fotos: Valéria A. Vieira Queiroz e Luciano Queiroz)
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Figura 2. Fontes de contaminação detectadas no ambiente interno de uma unidade armazenadora de 
milho: (A, D e F) grãos de milho espalhados pelo chão e equipamentos; (B, D, E e F) terra e pó no chão 
e nos equipamentos; (C e D) equipamentos enferrujados e deteriorados, com possibilidade de contami-
nação por fragmentos metálicos (Fotos: Valéria A. Vieira Queiroz e Luciano Queiroz)
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. Principais contaminantes de milho na fase 
de pós-colheita
A partir do diagnóstico do sistema APPCC 
realizado, foram identificados os principais 
contaminantes do milho, que são abordados a 
seguir. 

4.1 Fungos toxigênicos e micotoxinas

Os fungos estão sempre presentes nos grãos 
armazenados, constituindo, juntamente com os 
insetos, as principais causas de deterioração e 
de perdas constatadas durante o armazenamen-
to. São propagados por esporos, que têm nos 
insetos-praga de grãos um dos principais agentes 
disseminadores (SANTOS, 2008). A cultura do 
milho é muito vulnerável à ocorrência de pragas 
e de doenças em grãos recém-colhidos e arma-
zenados. Geralmente, o processo de infecção 
pelos fungos nos grãos começa ainda no cam-
po, principalmente durante a fase de maturação 
fisiológica, e prossegue nas etapas seguintes de 
colheita, secagem, armazenamento, transporte e 
processamento (LAZZARI, 1997), demandando 
monitoramento constante. Estudos realizados no 
Brasil e no exterior constataram um número sig-
nificativo de amostras com elevada incidência de 
grãos ardidos e micotoxinas em milho e produtos 
derivados (ALI et al., 1998; MACHINSKI et al., 
2001; SCUDAMORE; PATEL, 2000; VAN DER 
WESTHUIZEN et al., 2003). 
Os fungos toxigênicos invadem os grãos em 
diferentes fases: antes e durante a colheita; na 
secagem e no armazenamento. No entanto, a 
contaminação geralmente está associada com 
mais de uma fase. Dois grupos de fungos são 
geralmente responsáveis pela contaminação de 
sementes e grãos: os fungos do campo e os fun-
gos de armazenamento. A distinção entre ambos 
ocorre de acordo com as condições ambientais e/
ou ecológicas, que favorecem o crescimento dos 
mesmos. Os fungos de campo invadem os grãos 
na fase de pré-colheita e requerem alto teor de 
água nos grãos (20-21%) para se desenvolver. 
Esse grupo inclui os gêneros Alternaria, Clados-
porium, Fusarium e Helminthosporium. Tais fun-
gos não se desenvolvem normalmente durante o 
armazenamento, exceto em milho armazenado 

com alto teor de água. Os fungos de armazena-
mento invadem os grãos na fase de pós-colheita 
e requerem teor de água na faixa de 16% para 
a invasão micelial. Esse grupo compreende as 
espécies pertencentes aos gêneros Aspergillus e 
Penicillium. Os fungos de armazenamento cau-
sam danos aos grãos somente se as condições 
de armazenagem forem impróprias à manuten-
ção da qualidade dos GRÃOS (ATUI; LAZZARI, 
1998).
Os fungos toxigênicos são produtores de mico-
toxinas, metabólitos secundários que provocam 
grandes perdas econômicas em toda a cadeia 
produtiva agrícola, representando risco potencial 
ao agronegócio brasileiro e à saúde humana e 
animal. A contaminação por micotoxinas é, geral-
mente, um processo aditivo, que pode iniciar no 
campo, aumentar durante a colheita e a secagem 
e continuar no armazenamento. 
O crescimento fúngico e a formação de micoto-
xinas são dependentes de uma série de fatores, 
como umidade, temperatura, presença de oxi-
gênio, tempo para o crescimento fúngico, cons-
tituição do substrato, características genéticas, 
lesões à integridade dos grãos causadas por 
insetos ou dano mecânico/térmico, quantidade de 
inóculo fúngico e interação/competição entre as 
linhagens fúngicas (SCUSSEL, 1998). Além des-
ses fatores, as condições de secagem e estoca-
gem e o tipo de embalagem utilizada são fatores 
chave envolvidos no desenvolvimento de fungos. 
A colheita de grãos com umidade elevada e a es-
tocagem com pouca ventilação, em embalagem 
permeável ou alterada por insetos ou roedores, 
são condições que favorecem gradientes de umi-
dade, com consequente proliferação de fungos. 
Para que os grãos tenham uma estocagem segu-
ra, deve-se realizar secagem homogênea, abaixo 
da umidade crítica, manter os grãos em ambiente 
sem roedores e evitar quebra de grãos durante 
a colheita, a secagem e a estocagem. Assim, a 
forma mais segura e economicamente viável para 
obtenção de alimentos livres de micotoxinas é a 
prevenção da formação das mesmas por meio 
das boas práticas agrícolas, de transporte, de 
manufatura e de armazenagem (JOUANY, 2007).
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As principais micotoxinas encontradas nas forra-
gens e nos grãos estão geralmente associadas 
com as espécies de fungos Fusarium, Asper-
gillus, Penicillium e Claviceps, apesar de serem 
conhecidas mais de quatrocentas micotoxinas, 
produzidas por cerca de uma centena de fungos 
(JOBIM et al., 2001). Os produtos agrícolas são 
contaminados por meio do contato com os espo-
ros do fungo presentes em armazéns, moinhos, 
silos, equipamentos e lugares onde são arma-
zenados, manuseados e processados. O arma-
zenamento em locais úmidos e sem ventilação, 
bem como o transporte inadequado, favorecem 
não apenas a contaminação com esporos, mas 
também o crescimento fúngico nos produtos já 
contaminados (CHU, 1991). 
As principais micotoxinas relatadas em milho são 
as aflatoxinas, as fumonisinas, a zearalenona, 
as esterigmatocistinas, o deoxinivalenol (DON), 
nivalenol, ocratoxina e a toxina T-2. As aflatoxinas 
(AFs) são produzidas por fungos das espécies 
Aspergillus flavus, Aspergillus parasiticus e As-
pergillus nomius. As aflatoxinas são as micotoxi-
nas que podem causar maiores danos aos seres 
humanos e animais pela sua alta toxidez e ampla 
ocorrência, possuindo propriedades carcinogêni-
cas, mutagênicas, teratogênicas e imunossupres-
soras. Cerca de 50% das espécies de A. flavus 
e A. parasiticus são produtores de AFs. Somente 
quatro foram identificadas como contaminantes 
naturais de produtos agrícolas e são denomina-
das aflatoxina B1 (AFB1); B2 (AFB2); G1 (AFG1); 
G2, (AFG2). A AFB1 é a mais tóxica do grupo, 
seguida pela AFG1, AFB2 e AFG2, com toxicida-
de de 50%, 20% e 10% em relação à primeira, 
respectivamente (DILKIN et al., 2000; CREPPY, 
2002). 
As fumonisinas são produzidas por Fusarium ver-
ticillioides (Sacc.) Nirenb. Porém, outras espécies 
do gênero Fusarium também são produtoras de 
fumonisinas: Fusarium proliferatum, Fusarium 
nygamai, Fusarium anthophilum, Fusarium dlami-
ni, Fusarium napiforme, Fusarium subglutinans, 
Fusarium polyphialidicum e Fusarium oxysporum 
(POZZI et al., 2002). O Fusarium verticillioides 
é o fungo encontrado com maior frequência em 
grãos de milho recém-colhidos, com níveis de 

contaminação de até 100%, sendo sua toxina 
detectada em grãos em vários países. FB1, FB2 
e FB3 ocorrem como contaminantes naturais em 
milho, contrastando com os análogos derivados, 
que não têm sido naturalmente detectados. A 
FB1 é considerada a mais tóxica e abundante, 
compreendendo de 70% a 80% das fumonisinas 
(MURPHY et al., 1993; RHEEDER et al., 2002). 
Casos de câncer de esôfago em habitantes da 
China, do Nordeste da Itália e das regiões de 
Transkei, no Sul da África, têm sido associados 
à presença de fumonisinas em grãos de milho 
(PERAICA et al., 1999).
No Brasil, diversos trabalhos têm revelado a exis-
tência de contaminação com fumonisinas em mi-
lho nas fases de pré e pós-colheita. Silva (2007), 
com o objetivo de avaliar o efeito do intervalo de 
tempo entre a colheita e a pré-secagem sobre a 
contaminação de milho por fungos e fumonisinas, 
coletou 490 amostras em três pontos da cadeia 
produtiva, campo (n=100), recepção da coopera-
tiva (n=100) e pré-secagem (n=45) em duas sa-
fras consecutivas (2003 e 2004) na região Norte 
do estado do Paraná. Os resultados do trabalho 
mostraram que Fusarium spp. foi o gênero pre-
valente (100%), seguido por Penicillium spp., que 
foi detectado em 98%, 95% e 97% das amostras 
de campo, recepção e etapa de pré-secagem (sa-
fra 2003), respectivamente. As fumonisinas foram 
detectadas em todas as amostras de ambas as 
safras, com níveis variando de 0,11 a 15,32mg/g 
em amostras de campo, de 0,16 a 15,90mg/g em 
amostras de recepção e de 0,02 a 18,78mg/g em 
amostras de pré-secagem para a safra de 2003. 
Bittencourt et al. (2005) encontraram fumonisinas 
B1 e B2 em 60 amostras de farinha de milho e 
de fubá comercializadas na cidade de São Pau-
lo. A análise de cereais infantis à base de milho 
comercializados no estado de São Paulo revelou 
a presença das mesmas toxinas, além da fumo-
nisina B3 (CASTRO et al., 2004). No estado de 
Santa Catarina, amostras de milho para consumo 
humano mostraram-se contaminadas por fumo-
nisinas B1, B2 e B3 (VAN DER WESTHUIZEN 
et al., 2003). Dentre as amostras de milho pro-
venientes das regiões Sul, Centro e Centro-Sul, 
99% estavam contaminadas com fumonisina B1 
(VARGAS et al., 2001). 
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As ocratoxinas são produzidas por seis espécies 
de Aspergillus e sete de Penicillium. Os principais 
produtores são A. ochraceus, P. viridicatum, P. 
palitans e P. cyclopium. Das várias ocratoxinas 
identificadas, a mais tóxica é a Ocratoxina A 
(OTA). Os principais alimentos que contribuem 
para a ingestão de OTA em humanos são os 
cereais e os produtos à base de cereais. Essa 
micotoxina é resistente aos processos tecnoló-
gicos e, nos gêneros alimentícios, pode persistir 
mesmo após destruição do fungo (ALLDRICK, 
1996). Juan et al. (2008) analisaram 61 amostras 
de pão, 31 de pão de trigo e 30 de pão de milho 
adquiridas em padarias, lojas de confeitaria e 
supermercados de Lisboa, Portugal, e verificaram 
incidência de OTA de 12,9% e 70,0% para o pão 
de trigo e o pão de milho, respectivamente. Os 
mais altos níveis de OTA foram obtidos por pão 
de milho, sendo que uma amostra excedeu o 
limite máximo permitido estabelecido pela Comu-
nidade Européia.
A zearalenona ocorre em praticamente todos os 
cereais, especialmente em culturas de inverno 
contaminadas por fungos do gênero Fusarium. 
A contaminação natural aparece em cevada, 
milho, sorgo, aveia e rações produzidas com 
base nestes produtos (DILKIN et al., 2000). É um 
composto com estrutura estreitamente relaciona-
da a metabólitos estrogênicos produzida, muitas 
vezes, junto com os tricotecenos, por espécies 
que colonizam os grãos, como: F. graminearum, 
F. culmorum, F. crookwellense, F. heterosporum 
e F. equiseti. Trabalhos no Brasil não têm rela-
tado existência de grande quantidade de conta-
minação por zearalenona em milho e produtos 
derivados. Foi investigada a presença de zeara-
lenona em 328 amostras de milho procedentes 
das regiões Sul e Sudeste, sendo os resultados  
positivos em apenas 5% das amostras (SABINO 
et al., 1989). A análise de zearalenona em milho, 
produzido nos estados de Minas Gerais e São 
Paulo, apresentou, respectivamente, resultado 
positivo em uma de 83 amostras (SABINO et al., 
1986) e em uma de 110 amostras (MACHINSKI 
et al., 2001). Em 296 amostras de milho e produ-
tos de milho comercializados em Campinas, SP, 
encontraram-se resultados negativos para zeara-

lenona (VALENTE; RODRIGUEZ-AMAYA, 1989). 
Kawashima e Valente Soares (2006) pesquisaram 
a presença de fumonisina B1, aflatoxinas B1, 
B2, G1 e G2, ocratoxina A e zearalenona em 74 
amostras de produtos à base de milho adquiridas 
no comércio de Recife, PE, durante o período 
de 1999 a 2001. Esses autores encontraram 
fumonisina B1 em 94,6% das amostras em 
concentrações variando de 20 a 8600μg/kg, 
apenas cinco amostras contendo aflatoxina B1 
com teor máximo de 20μg/kg, duas amostras 
acima do limite de 20μg/kg para a somatória das 
aflatoxinas B1, B2, G1 e G2 (farinha de milho 
pré-cozida com 21,5μg/kg e quirera – xerém - 
com 23,3μg/kg) e nenhuma das amostras com 
aflatoxinas G1 e G2, ocratoxina A e zearalenona. 
Resultados do Laboratório de Análises Micoto-
xicológicas (Lamic) da Universidade Federal de 
Santa Maria, RS obtidos nos últimos 10 anos com 
amostras de grãos e rações revelaram que, de 
um total de 24.938 amostras de grãos analisadas, 
cerca de 50% apresentaram resultado positivo 
para aflatoxina com um nível médio de 14ppb. 
Em decorrência dessa alta contaminação, as ra-
ções animais produzidas no Brasil apresentaram 
uma positividade de 45,9%, com valores médios 
de aflatoxinas de 9,9ppb. O dado mais preocu-
pante é que, nos primeiros meses de 2008, em 
3751 amostras analisadas, 40,6% foram  positi-
vas para fumonisinas FB1 + FB2. A contamina-
ção por zearalenona (ZEA) é  menos frequente. 
A média da concentração dessa micotoxina 
para todos os produtos analisados no Lamic (n= 
43455) é de 34ppb, obtendo-se um percentual de 
positividade de 7,5% das amostras com um nível 
de concentração acima de 10ppb (MALLMANN, 
2009). Esses números justificam a grande preo-
cupação atual com relação à elevada contamina-
ção por micotoxinas no milho produzido no Brasil, 
uma vez que este é o principal cereal destinado à 
produção de rações para alimentação de suínos 
e aves.
4.2. Insetos-praga 
Estimativas de perdas de grãos armazenados por 
ataque de insetos são da ordem de 5 a 10% da 
produção mundial. No Brasil, calcula-se que entre 
10 e 15% da produção é perdida, anualmente, 
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com esses contaminantes, o que equivale, 
atualmente, a cerca de 14 milhões de toneladas. 
Dentre as diversas pragas que atacam os 
grãos no armazenamento, as principais estão 
destacadas na Tabela 6.

São várias as espécies de insetos-praga que se 
alimentam dos grãos de milho; porém, o gorgulho 
ou caruncho, Sitophilus zeamais, e a traça-dos-
cereais, Sitotroga cerearella, são responsáveis 
pela maior parte das perdas (SANTOS, 2008).

Sitophilus zeamais

O gorgulho-do-milho, Sitophilus zeamais Mots. 
1865, é praga primária (ataca grãos inteiros, 
perfurando-os e se desenvolvendo dentro dos 
mesmos) de milho, trigo, arroz, sorgo e cereais 
processados. É considerada a praga mais 
importante dos grãos armazenados no Brasil pela 
sua grande capacidade de penetração, elevado 
potencial biótico, infestação cruzada e por possuir 
grande número de hospedeiros, além do fato 
de tanto as larvas quanto os adultos causarem 
prejuízos aos grãos (DOBIE et al., 1984; GALLO 
et al., 2002). Em milho, armazenado a 28ºC e 
60% de UR, apresenta período de incubação de 
3 a 6 dias, período de ovo a adulto de 34 dias e 
longevidade de cerca de 140 dias (ATHIÉ et al., 
1998).

Tabela 6. Principais pragas de grãos armazenados

Fonte: Manual ... (2004)

Sitotroga cerearella
A Sitotroga cerearella é uma praga primária de 
grande importância para o milho e para outros ce-
reais, como trigo, arroz, cevada, sorgo e centeio.  
É uma praga de superfície, sendo mais importan-
te para o milho armazenado em espigas. As la-
gartas destroem os grãos, diminuindo seu peso e 
valor nutritivo (GALLO et al., 2002). Pode infestar 
os grãos em desenvolvimento ou em maturação 

no campo, podendo sobreviver por várias gera-
ções, mudando de um hospedeiro para outro. A 
25ºC, a longevidade da fêmea é de 8,5 dias, sen-
do o período médio de desenvolvimento de ovo a 
adulto de 31 a 32 dias (ATHIÉ et al., 1998).

Fonte: Santos, 2008
Consequências do ataque de insetos

A infestação de insetos provoca danos ao 
tegumento dos grãos, produzindo gás carbônico 
(CO2) e água (H2O). Essa contribuição no 
aumento do teor de água ocasiona, por sua 
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vez, um aumento na respiração dos grãos e, 
consequentemente, na temperatura, facilitando 
a multiplicação de fungos e a produção de 
micotoxinas. Além disso, os insetos se alimentam 
dos grãos e provocam grandes perdas. O ataque 
de insetos ainda altera o odor e o sabor natural 
dos grãos e dos produtos derivados. Insetos 
vivos ou mortos ou partes do seu corpo, como 
pernas, asas e escamas, além das excreções 
que permanecem na massa de grãos, são 
considerados contaminantes. Essas matérias 
estranhas frequentemente excedem os limites de 
tolerância, tornando os grãos ou seus produtos 
impróprios para o consumo humano ou até 
mesmo animal (SANTOS, 2008).
Entre os prejuízos causados pelos insetos em 
grãos e em outros produtos armazenados, pode-
se citar:
1. Perda de peso pela destruição do endosperma.
2. Perda no valor nutritivo pela destruição do 
amido e do germe.
3. Perda do poder germinativo e do vigor das 
sementes pela destruição do germe. A destruição 
somente do endosperma também afeta o desen-
volvimento da planta por redução das reservas 
nutritivas.
4. Perda quanto à redução do padrão comercial 
- os grãos de milho devem ser classificados 
segundo a qualidade, definida através de padrões 
pré-fixados representados por tipos de valores 
decrescentes. Paga-se mais pelos produtos de 
melhor qualidade e penaliza-se os de qualidade 
inferior.

Medidas preventivas contra a ocorrência de 
pragas 

Uma característica positiva dos grãos é a possi-
bilidade de eles serem armazenados por longo 
período de tempo, sem perdas significativas da 
qualidade. O controle preventivo constitui um 
passo importante para o sucesso de um progra-
ma de Manejo Integrado de Pragas (MIP) em 
grãos armazenados. Para implementar um efetivo 
programa de MIP, com redução do potencial de 
infestação, torna-se necessário que a gerência 
da unidade armazenadora se conscientize da 
importância da influência dos fatores ecológicos 

envolvidos no sistema, como temperatura, teor 
de água do grão, umidade relativa do ambiente e 
período de armazenagem. Da mesma maneira, 
a escolha da cultivar, o processo de colheita, a 
recepção e a limpeza, a secagem de grãos, a 
aeração e a refrigeração são fatores importantes 
para o controle preventivo das pragas de grãos 
armazenados (SANTOS, 2008).
Para preservar efetivamente os grãos armazena-
dos contra o ataque de insetos, devem-se utilizar 
medidas que visam a alcançar o controle em 
todas as suas fases de crescimento: ovo, larva, 
pupa e adulto.

4.3. Roedores, pombos e outros
Dentre as mais de 1500 espécies de roedores, 
200 são referidas como pragas de cultura e me-
nos de 40 são pragas de armazenamento. Nas 
condições de armazenamento do Brasil, ocorrem 
os principais roedores: Rattus norvegicus (rataza-
na ou rato marrom); Rattus rattus (rato de telhado 
ou rato preto); e Mus musculus (camundongo). 
A perda de alimentos ocorre pelo desperdício, 
pela presença de roeduras, pelo consumo e pela 
contaminação pela urina, fezes e pelos. Os ratos 
adultos consomem cerca de 20 a 30g de alimento 
por dia e os camundongos de 1,5 a 3g. No en-
tanto, um roedor geralmente danifica um volume 
que varia de 5 a 10 vezes o consumido, o que 
pode significar prejuízo anual na faixa de 25 a 
50 dólares por roedor (ATHIÉ et al., 1998; SILVA, 
2005). Além disso, um rato produz, aproximada-
mente, 14.600 excrementos e 5,4L de urina por 
ano, potencializando os riscos de transmissão de 
doenças para humanos e animais, especialmente 
leptospirose (ATHIÉ et al., 1998). O ataque por 
roedores pode causar, ainda, danos na infraes-
trutura de armazenamento dos grãos, como nas 
estruturas internas e externas, sistema elétrico, 
sacarias etc.. 
Para redução das infestações de roedores, 
deve-se dar ênfase, principalmente, à limpeza 
dos ambientes externos e internos das unidades 
armazenadoras de grãos. Além disso, há neces-
sidade de implementação de um programa de 
controle de roedores que, segundo Silva (2005), 
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se fundamenta na utilização de barreiras físicas, 
na adoção de métodos para saneamento de am-
bientes e na redução do número de indivíduos de 
uma população. Os principais métodos de contro-
le para roedores estão detalhadamente descritos 
no Manual de Controle de Roedores (MANUAL..., 
2002).
Os pombos domésticos (Columba livia domestica) 
também podem causar adulterações ou contami-
nações em produtos alimentícios para consumo 
humano através da deposição de suas penas 
e de outros dejetos sobre alimentos crus ou já 
embalados (SCHULLER, 2009). No caso dos 
grãos armazenados, o prejuízo também inclui os 
danos quantitativos causados pelo consumo dos 
grãos. Assim, o manejo e o controle integrado 
dos pombos, evitando a sua proliferação através 
da redução do abrigo e de fontes de alimentação, 
são essenciais para manter a higienização da 
unidade armazenadora. As principais alternativas 
para controle de pombos, barreiras físicas e uso 
de repelentes são citadas em Nunes (2003) e 
em Figueiredo ( 2009). Na Instrução Normativa 
n.º 109, de 03/08/2006, do Instituto Brasileiro do 
Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renová-
veis (IBAMA, 2006), poderão ser obtidas informa-
ções adicionais sobre as estratégias de manejo 
de roedores e de pombos nas unidades armaze-
nadoras de grãos.
Dentre os contaminantes presentes na fase de 
pós-colheita de milho, podem ser citados também 
os resíduos de graxas e óleos, especialmente 
quando não são realizadas manutenção e limpe-
za adequadas de equipamentos, elevadores e 
correias nos silos armazenadores.
Além desses, os grãos armazenados também 
podem conter matérias estranhas, impurezas e 
fragmentos metálicos provenientes de equipa-
mentos com conservação inadequada. Esses 
contaminantes físicos devem ser eliminados nas 
etapas de pré-limpeza e limpeza de grãos.

4.4 Agroquímicos

A utilização inadequada de agroquímicos pode 
causar falhas no controle, elevação dos custos de 
armazenamento, presença de resíduos químicos 
em níveis acima dos aceitáveis nos grãos e 
nos produtos derivados, bem como promover a 
resistência de pragas a determinados  produtos 
químicos. O inseticida ideal deve ser tóxico à 
praga e seletivo a outras formas de organismos 
(OLIVEIRA et al., 2002).
O controle oficial de resíduos de pesticidas em 
alimentos é baseado nos limites máximos de 
resíduos (LMRs) e no intervalo de segurança. 
Para garantir a segurança dos alimentos que são 
disponibilizados para os consumidores quanto 
ao nível de resíduos de pesticidas, os LMRs são 
definidos pela FAO, pela Comissão do Codex Ali-
mentarius e pela Organização Mundial da Saúde 
(OMS), representando a concentração máxima 
de resíduo que poderá ser ingerida diariamen-
te através da alimentação, prevenindo danos à 
saúde dos consumidores. Esses limites também 
são estabelecidos para produtos destinados à 
alimentação de animais. No Brasil, a regulamen-
tação do LMR e do intervalo de segurança para 
pesticidas é responsabilidade da Agência Nacio-
nal de Vigilância Sanitária (AGÊNCIA NACIONAL 
DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA , 2003a). 
No milho, os principais perigos relacionados 
ao uso de agroquímicos são provenientes da 
utilização excessiva de herbicidas agrícolas e de 
inseticidas. 
Inseticidas para controle de insetos-praga em 
grãos armazenados
Na Tabela 7, pode-se visualizar os inseticidas 
registrados para utilização no armazenamento de 
milho.
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Fonte: Guia passo a passo para implantação do sistema APPCC (SENAI, 2000b)

5. Glossário
O glossário a seguir contém as definições de termos técnicos no contexto em que foram adotados neste 
documento.
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